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LICENCIATURA
EM BUSCA DE OUTROS CAMINHOS

Vito R. Vanin, M. Regina D. Kawamura e Yassuko Hosoume

O número de pessoas que procuram os cursos de Licenciatura na USP vem diminuindo
na mesma proporção da queda de prestígio e de salário dos professores de I e II Graus.
A falta de uma política educacional séria por parte dos governos federal e estadual está

levando estes cursos ao esvaziamento. Quem perde é a própria sociedade, que não
consegue profissionais em número suficiente ou então que tem a sua disposição

educadores cada vez menos preparados.



Diferentes con-
cepções de uni-
versidade têm
pelo menos um
ponto em co-
mum: a univer-

sidade tem um compromisso fun-
damental com a formação de
profissionais para atuarem junto
à sociedade nas mais diversas
áreas, inclusive professores para
o ensino de primeiro e segundo
graus.  Essa última responsabili-
dade leva aos Cursos de Licen-
ciatura.

No que diz respeito à área de
Ciências Exatas, embora as Li-
cenciaturas correspondentes já
existam há muito tempo, o nú-
mero de profissionais formados
a cada ano pela USP é muito re-
duzido, fato que se verifica tam-
bém nas áreas de Humanas e
Biológicas.  E esses Cursos fo-
ram se esvaziando, muito prova-
velmente na mesma medida da
diminuição de prestígio social do
professor.  Na mesma medida
também em que vem sendo re-
duzido seu salário.

Como os Cursos de Licencia-
tura continuam, assim mesmo,
sendo oferecidos, parece que ter-
mina aí a sua (nossa) responsabi-
lidade  Há quem confie que,
quando houver uma efetiva prio-
rização e valorização da educa-
ção pela vontade política do po-
der público, tudo voltará a ser
como antes.  Restaria esperar pe-
la recomposição do estatuto e do
nível de renda do professor, tare-
fa que, certamente, compete a
outras instâncias.

É imprescindível restabelecer
salários condignos para os pro-
fessores, tornando-se obrigação
da universidade manifestar-se
claramente a esse respeito, uma
vez que os órgãos responsáveis
pela pressão e intervenção por
salários que valorizem essa pro-
fissão, Secretarias de Educação,
Conselho Estadual de Educa-
ção, Ministério da Educação,
não vêm atuando, assim como o
extinto Conselho Federal de

Educação nunca atuou.
Esperando que a crise da

educação seja resolvida por
quem de dever, entretanto, dei-
xamos para um segundo plano a
questão da formação de profes-
sores.  Apesar do esforço de al-
guns, a universidade vem, pouco
a pouco, perdendo o compasso
com as Licenciaturas.  Os profes-
sores que formamos estão cada
vez menos preparados para os
desafios da escola de hoje, sem
um instrumental atualizado para
enfrentar as expectativas e a rea-
lidade dos tempos atuais.

É preciso uma ação efetiva
na concepção e construção de
outras estratégias de formação,
se não quisermos nos transfor-
mar em cúmplices da situação
vigente.  É nesse espaço de ela-
boração e proposição que a uni-
versidade sabe contribuir e pode
vir a desempenhar um papel im-
portante. 

Uma universidade que quer
ser de primeiro mundo não po-
de, ao mesmo tempo, dar as cos-
tas ao mundo a que pertence.

Seria um bom começo promover,
internamente à universidade, a
esperada priorização da educa-
ção, por meio de medidas con-
cretas que contribuam para a va-
lorização do ensino, dos cursos
de Licenciatura e dos licencian-
dos, hoje desprestigiados.

Vários aspectos  da formação
de professores devem ser reto-
mados.  Mesmo que, num pri-
meiro momento, não seja possí-
vel ampliar o número de profis-
sionais formados, diretamente
dependente da situação externa,
é preciso sair em busca da mu-
dança de qualidade.  Não da ex-
celência elitista, numa volta aos
tempos de antigamente, da esco-
la para poucos, mas em conso-
nância com a sociedade e suas
demandas deste final de século.
É preciso  reverter o descompas-
so entre a formação propiciada e
a necessária, introduzir as altera-
ções exigidas pela convivência da
Escola com meios de comunica-
ção persuasivos e atraentes, em
sua maioria não isentos e poucas
vezes educativos. Repensar a
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educação não em abstrato, mas
em cada situação específica e
concreta.  Mudar concepções,
abrir novos espaços.

É nesse quadro, com inten-
ções e expectativas dessa nature-
za, que vem sendo implantada,
há dois anos, um novo curso de
Licenciatura em Física. É essa
experiência, suas lições e nosso
aprendizado, o que queremos re-
latar.

Os cursos de Licenciatura e
Bacharelado em Física tradicio-
nalmente tinham um núcleo bási-
co de disciplinas em comum, com
ingresso único pelo Vestibular.
Só a partir do terceiro ou quarto
ano do curso os alunos que que-
riam completar a Licenciatura
passavam a ter disciplinas dife-
rentes, algumas
oferecidas pela
Faculdade de
Educação e ou-
tras pelo próprio
Instituto de Físi-
ca.  A partir de
1993, contudo,
num processo de
reformulação e
adequação dos
Cursos de Gra-
d u a ç ã o  d o
IFUSP, efetuou-
se a separação
da Licenciatura
e do Bacharela-
do desde o início dos cursos, com
ingressos por carreiras diferen-
tes, da forma como já ocorria,
por exemplo, com os cursos de
Matemática. 

Essa separação foi bastante
polêmica dentro do Instituto de
Física. Visões diferentes do que
constitui formar um professor
determinaram o núcleo dos con-
flitos.  Para alguns daqueles que
defenderam a manutenção do
sistema anterior, o conhecimento
físico básico, “clássico”, é único e
não diferenciável, independente
da futura opção do aluno entre
pesquisa ou ensino: ao conheci-
mento da Física deve ser acres-
centado o do ensino de Física.

A nova proposta para a Licen-
ciatura, ao contrário, parte justa-
mente da premissa de que é ne-
cessário formar um professor
mais instrumentalizado, tanto no
que se refere ao conteúdo da Fí-
sica que ensinará quanto nas es-
tratégias de ensino que utilizará.
No Curso de Licenciatura, esses
dois aspectos devem ser tratados
de forma integrada, assim como
ocorrerão na prática do futuro
professor.  É preciso que ele
compreenda o mundo físico, não
apenas que se capacite a estudá-
lo. Os conhecimentos pedagógi-
cos, por seu lado, precisam levar
em conta a nova realidade dos
alunos e dos meios de comunica-
ção, não restringindo-se a apenas
algumas disciplinas específicas de

educação, mas estando presentes
desde o início e ao longo de todo
o curso. Cada professor do Curso
de Licenciatura precisa buscar
essa integração nas aulas que mi-
nistra, porque o aprendizado da
experiência vivenciada é indis-
pensável, tendemos a reproduzir
os processos que vivenciamos.
Olhando desse ponto de vista,
tanto a Física a ser ensinada co-
mo a forma pela qual vai ser en-
sinada distinguem-se fortemente
daquela Física a ser proposta ao
futuro pesquisador.  Sem ser me-
lhor nem pior, pretende apenas
ser diferente.

Na elaboração da estrutura
curricular, o perfil do professor

que se quer formar foi caracteri-
zado pelas expectativas em rela-
ção ao que deve ser a escola e o
ensino de primeiro e segundo
graus. Aqui é necessário equili-
brar uma grande dose de utopia
e de vontade transformadora
com as condições concretas do
ensino público atual.  Ficar com
o sonho e a realidade, sem per-
der nenhum dos dois pelo cami-
nho, é o desafio.

O professor que sonhamos
deve ser capaz de permitir que
seus alunos identifiquem o que é
a Física, o que estuda, que tipo
de conhecimento a Ciência pro-
picia.  E deve, sobretudo, levá-los
a perceber que instrumental a fí-
sica fornece, que interpretação
possibilita fazer dos fenômenos

do Universo em
que vivem, quais
dimensões de in-
tervenção propi-
cia, desde o coti-
diano mais ime-
diato até as ques-
tões cósmicas en-
volvidas.  Final-
mente, deve le-
vá-los a redesco-
brir a Ciência co-
mo expressão da
cultura de uma
época.

O conheci-
mento físico em

cada grau de ensino deve, então,
ter significado em si mesmo, ser
estruturado da forma mais com-
pleta possível dentro do nível e
das condições dadas.  Essa pro-
posta se choca diretamente com
o que hoje é quase regra.  A ver-
tente propedêutica da estrutura
curricular tradicional (ou seja, do
ensino que apenas prepara o alu-
no para o ensino do estágio se-
guinte), está de tal forma enrai-
zada que sempre adiamos enten-
dimentos e usos para momentos
posteriores.  O conhecimento
apresentado no primeiro grau é
apenas preparatório para aquele
do segundo grau, que por sua vez
prepara o aluno para o terceiro
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ÉÉ  nneecceessssáárriioo  eeqquuiilliibbrraarr  uummaa  ggrraannddee  ddoossee  ddee

uuttooppiiaa  ee  ddee  vvoonnttaaddee  ttrraannssffoorrmmaaddoorraa  ccoomm  aass

ccoonnddiiççõõeess  ccoonnccrreettaass  ddoo  eennssiinnoo  ppúúbblliiccoo  aattuuaall..

FFiiccaarr  ccoomm  oo  ssoonnhhoo  ee  aa  rreeaalliiddaaddee,,  sseemm  ppeerrddeerr

nneennhhuumm  ddooss  ddooiiss  ppeelloo  ccaammiinnhhoo,,  éé  oo  ddeessaaffiioo..



grau, de forma que o todo e a fa-
ce completa desse conhecimento
dificilmente chegam a ser recons-
truídos.

Em contraposição ao sonho, a
realidade que conhecemos é
bem diferente.  Restringindo-nos
à dimensão do conteúdo, tanto o
que hoje é ensinado como o que
pode ser aprendido a partir da
maioria dos livros didáticos é,
em grande parte, desprovido de
significado, ficando muito longe
do desejado.  Também o profes-
sor está despreparado para inter-
pretar o conhecimento e dar-lhe
sentido, egresso de cursos onde
não lhe foi permitido pensar so-
bre isso.  Nas provas, nos traba-
lhos e mesmo no vestibular, é
outra a natureza do conhecimen-
to exigido.  Encontramos essa
mesma realidade de novo, em
uma outra face do mesmo ciclo,
no fraco desempenho de muitos
dos alunos aprovados no vestibu-
lar e ingressantes. Levar em con-
ta esses dados implica em plane-
jar currículos reais, partindo dos
conhecimentos e das habilidades
efetivas dos alunos que ingres-
sam no curso.

Aprendemos, em outras cir-
cunstâncias, que discursos iguais
podem corresponder a práticas
totalmente diferentes.  Difícil
concretizar melhor essas propos-
tas em tão pouco espaço, sem
traduzí-las nas proposições e
ementas novas para as disciplinas
específicas, sem discutir as novas
práticas que estão sendo experi-
mentadas e os problemas enfren-
tados. Aqui só podemos deixar
claro nossa disponibilidade para
o tão necessário diálogo.

Estamos aprendendo, na prá-
tica, que um currículo novo é
muito difícil de ser construído.
Requer uma atenção muito espe-
cial, um esforço contínuo de mo-
bilização. É um projeto de longo
prazo, para o qual é indispensá-
vel a mobilização de muitos do-
centes, dispostos a desenvolver
novas propostas de disciplinas e
implementá-las.  Docentes já en-

volvidos em outras tarefas, com
outras prioridades, impostas por
outras esferas.  E, por isso, para
conseguir seu empenho na práti-
ca, a valorização tem que ir além
do discurso ou das intenções. É
imprescindível que seja concreta.

Estamos constatando, por ou-
tro lado, que há uma grande
inércia da instituição como um
todo, uma resistência natural à
mudança.  Algumas práticas de-
senvolvidas há muito tempo es-
tão de tal forma instaladas que
parecem naturais.  E sendo natu-
rais, tornam difícil perceber a
possibilidade de mudança.

É preciso muito diálogo, entre
nós professores, de nós com os
alunos e entre os alunos. É impe-
rativo propiciar um contato mui-
to próximo entre os docentes que
ministram disciplinas para o mes-
mo conjunto de alunos; é neces-

sário reconstruir na prática as
turmas de alunos, mesmo em
cursos parcelados.  É preciso
abrir espaços para a participação
dos alunos. Rever, ajustar, detec-
tar incoerências, voltar atrás, re-
tornar, recomeçar.  

Os próprios alunos muitas ve-
zes surpreendem, quando so-
nham demais ou reduzem tudo a
um pragmatismo ingênuo. No
fundo, alguns deles têm a mesma
visão limitada da educação da
qual foram vítimas. Querem o
quadro negro e giz que tiveram.
Tardam a despertar da passivida-
de à qual foram habituados, do
conforto da autoridade de um sa-
ber restrito mas “estabelecido”.
Alunos e professores, todos cus-
tamos a mudar nossas práticas.

Finalmente, um projeto de li-
cenciatura mais amplo terá que
ser necessariamente um projeto
comum a várias unidades, permi-
tindo estruturas curriculares efe-
tivamente integradas. É preciso
estabelecer outros canais de co-
municação, outra dinâmica de
interação, conteúdos mais articu-
lados, sem abrir mão da solidez
da formação nem recair em cur-
sos excessivamente demorados.
Ao saber específico, à formação
básica em torno de um núcleo
central e estruturado de conheci-
mento (no caso, o conhecimento
físico), deve-se acrescentar uma
formação cultural mais abran-
gente, sem a qual o próprio co-
nhecimento específico perde
sentido.

Assim, se o espírito original
de universalidade, caracterizado
pela integração dos vários ramos
do conhecimento humano, per-
deu-se na dispersão das múlti-
plas especializações e profissões
na universidade que temos hoje,
torna-se indispensável recuperá-
lo no que diz respeito às Licen-
ciaturas.
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mura e Yassuko Hosoume são pro-
fessores do Instituto de Física da
USP.
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OOss  pprróópprriiooss  aalluunnooss

mmuuiittaass  vveezzeess

ssuurrpprreeeennddeemm,,

qquuaannddoo  ssoonnhhaamm

ddeemmaaiiss  oouu  rreedduuzzeemm

ttuuddoo  aa  uumm

pprraaggmmaattiissmmoo

iinnggêênnuuoo..  AAllgguunnss

ddeelleess  ttêêmm  aa  mmeessmmaa

vviissããoo  lliimmiittaaddaa  ddaa

eedduuccaaççããoo  ddaa  qquuaall

ffoorraamm  vvííttiimmaass..

TTaarrddaamm  aa  ddeessppeerrttaarr

ddaa  ppaassssiivviiddaaddee  àà

qquuaall  ffoorraamm

hhaabbiittuuaaddooss..


